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-AS RELAÇOES DE CONSUMO,
DEFENDIDAS NO NOVO C.P.
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oncreto às normas legais, uma

vet: que existem vários diplomas
descrevendo as mesmas infra-
ções. As leis, tratando de matéria
idêntica. sucederam-se ao longo
dos (//105, produzindo uma legis-
laçâo confusa. Hoje, nesse tema,
qual/do se precisa apreciar li

tipicidadc de lI/lI faro, é ncccssá-
rio com pulsar o Código Penal, a
Lei de Economia Popular, o Có-
digo de Defesa do Consumidor e ti

Lcil/~/.521/51 (art. ?J!, V) e n Lei
n~8.037/90 (art. 71', 111). Dai, (I

necessidade de consolidação da
lcgislnçâo.

Ficamos muito honrados com
a dcsignaçâo do Secretário da
Justiça e da Cidadania de Siio
Paulo, Manuel Affonso Fcrrcira,
para presidir o Grupo de Traba-
lho que irá sistematizar lI/li Capi-
tulo do Código Penal descreveu-
do delitos contra as relações de
consumo, no sentido de colaborar
com a Comissâo Federal que está
cformando asua Parte Especial.

Elaboramos 11111 esboço de descri-
çõcs tipicas, que estamos submc-
tendo ri apreciação dos membros
do Grupo, observando certos
principios:

1'- Procuramos reunir somen-
te os delitos contra (IS relações de
cal/sumo tomados em sentido es-
trito, permanecendo I/a legisla-
çeio esparsa os que não configu-
ram infrações contra o consumi-
dor;

2~- aplicando o-principio da
insignificáncia ", demos impor-
tância somente ris infrações de
maior gravidade, que nos parece-
ram merecer apenação criminal,
desprezando as de mel/ar serieda-
de, ris quais cremos suficientes IIS

sanções civis e adminístrarivas:
3'- tratando-se de crimes con-

Ira n.~ relações de consumo em
sentido estrito, (I tipícidade do
fato dependerá de sua adequação

a /lI1I dos modelos descritos no
Capítulo próprio; assim, não se
encontrando definido, o fato de-
verá ser considerado atipico (res-
salvada sua adequação a outro
tipo de crime);

4' - em consideração ao prin-
cípio da tipicidade, desprezamos
nas definições elementos objeti-
vos e normativos complexos e de
difieil apreciação, como ocorre
na legislação vigente ( -qualquer
acessório ", "operação de qual-
quer natureza -, "qualquer doeu-
mento -, "qualquer outro proce-
dimento -, -ade qu adam ent e ",
"deveria saber ", "qualquer
meio ". - imediatamente -, "alto
grau - (de pcriculosidade), "re!e-
vante - etc.).

5~- Em atenção aos principias
da culpabilidade e do estado de
inocência cvitamos formutar des-
crições tipicas com presunções le-
gais; assim. os tipos defin idos /1(10

seio de perigo abstrato e nem ad-
mit cm responsabilidade penal
objetiva:

fi' - evitamos a descrição de
tipos culposos:

7'_ o esboço resulta da combi-
nação das seguintes leis; a) - Có-
digo Penal: Capitulo dos crimes
contra o patrimônio (art. /75 -
fraude 1/0 comercio); b) - Lei dos
crimes contra (I economia popu-
lar (Lei n~ 1.52//5/); c) - Código
de Defesa do Consumidor (Lei n~
8.078, c/c 1I de setembro de /990;
e d) - Lei 11" 8./37, de 27./2.90.

8' - o Capitulo não apresenta
nenhuma norma complementar
ou explicativa, adotando o princi-
pio de que aos delitos contra o
consumidor sâo aoticaveis as re-
gras da Parte Geral do Código
Penal.

O tra ba 1110dá ao Direito penal
a SIUl real dimensão de tutela ju-

ridica, sancionando somente as
mais importantes violações das
relações de consumo, procuran-
do harmonirar adequadamente o
direito de liberdade dos produto-
res c o direito de punir do Estado.

(Dum ásio E. de Jesus)

ACÓRDÃOS RECENTES DO STF
"I. Roubo: causa de aumento da

pena: emprego (CP, art. )57, § 29,/).
"À correntejurisprudcncíal que :

entende configurado o 'emprego
de a mia' - causa especial do au-
mento da pena do roubo - na utili-
zação da arma de brinquedo, a me-
lhor doutrina tem oposto crítica
demoüdora; ainda, porém, que se
aceite a discutível orientação, nem
ela pennite divisara referida causa
de exacerbação da pena, que é pu-
ramente objetiva, na circunstància
de o agente simular estar armado,
mediante gesto que aparente portar
o revólver sob a camisa,

"11, Sentença condenntória:
causa especial deaumcntode penn:
fundamentação necessária para a
exasperação máxima.

"Quando , em razão de causa
especial de aumento, a lei autoriza
a exasperação da pena dentro de
determinados limites percentuais,
a opção pelo máximo da ngravaçâo
permitida há de ser fundamentada,
com base em dados concretos."

(HC 69.515-9 RJ, reI. Ministro
Sepúlvcda Pertence, )1 Turma,
v.u., j. 1.12.92, DJU 12.3,93 r-
3561)

"Habcas corpus ' .lnterprctação
conjugada do art. 35 da Lei nl

6.368/16 com o par. 29 do art. 29 da
Lei n9 8.072/90. A presunção de
inocência não impede a prisão em
virtude de sentença condenatória
ainda pendente de recurso.

-, Da conjugação dos arts. 35
da Lei 6.368/16 e do par. 29 do art,
21 da Lei 8.072/90, resulta que a
proibição absoluta imposta por
aquele foi parcialmente alterada
por este (o que importa dcrrogação
e não abrogação), transformando-
se em proibição relativa, já que
admite que R regra - que é a permís-
são deapelarsolto - seja R fas ta da (o
que é exceção) por decisão funda-
mentadadoJuiz emsenlidocontrá-
rio.

"- Esta Cortejá decidiu, inclu-
sive por seu Plenário, que a presun-
ção de inocência constante do art.
59, LVII, da atual Constituição não
impede a prisão em virtude de sen-
tença condenatória ainda pendente
de recurso."

(HC 69.667-8 RJ, reI. Ministro
Moreira Alves, )1 Turma, m.v.,j.
1.12.92, DJU 26.2.93 p. 2357).

- Mnls Jurisprudência na p,3

o preso deve ser citado
antes do interrogatório

Decidiu-se: - -A citação não se
confunde com a requisição do réu
preso-O réu preso que não é citado
regularmente, que desconhece o
teor da peça acusatórin, sofre, à
evidência, manifesto prejuízo em
sua defesa."

A discussão a respeito de como
deve ser realizado o ato de chama-
mento do réu preso a juízo vem de
longa data,

Ocorre que, recentemente, a dis-
.cussão voltou à ordem do dia,
notadamente em decorrência do
excepcional trabalho elaborado pe-
los professores Ada Pellegrini
Grinover, Antonio Scarance
Fernandes e Antonio Magalhães
Gomes Filho, "As Nulidades no
Processo Penal", que concluiu ser
imprescindível n citação do réu pre-
so, sob pena de "irreparável dano
ao contraditório pleno e efetivo-o

Embasando suas preliminares
em posicionamentos adotados pe-
los professores Edgard Magalhães
Noronha, Fernando da Costa
Tourinho Filho, Joaquim Canuto
Mendes de Almeida, Flávio
Meireles Medei ros e Alberto
Zacharias Toron, além da fonte
inspiradora acima referida, a Pro-
curadoria de Assistência Judiciária
Criminal iniciou, de fonna quase
unânime, uma série de prelimina-
res, pugnando pela nulidade dos
feitos que não observavam tal
orientação.

A acolhida veio, inicialmente,
no Tribunal de Alçada Criminal de
São Paulo, através dos votos venci-
dos dos ilustres Magistrados Jô
Tatsumi (ap. 741.255/1) e Márcio
Bártoli (ap, 752,807/3).

Todavia, foi no Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Silo Paulo que o
posicionnmento (cf, título acima)
ganhou força. Com efeito, a 21 Câ-
mara Criminal, em acórdão relata-
do pelo Desernbargador Weiss de
Andrade, em votação unânime (pu-
blicado no Boletim anterior), aco-
lheu preliminar ofertnda pela
Procuradora do Estado Luciana
Rosa Pinheiro Rodrigues, que atúa
perante a 61 Vara Criminal da Capi-
tal, declarando nulo o feito a partir
do viciado ato de chamamento do
réu preso ajuízo. ,

(Messias José Lourenço)



Cola de sapateiro
e tipicidade penal
A cola de sapateiro contém em suafór-

mula um solvente à base de tolueno, subs-
tância nociva à saúde mas que não se
encontra relacionada, atualmente, nas
Portarias da DIMED (Divisão Nacional
de Vigilância Sanitária de Medicamentos).
Assim, a venda desse produto não caracte-
rira o crime previsto no ano 12 da Lei n9

6.368/76, que é norma penal em branco,
vez que, para os fins dessa lei, consoante
dispõe o seu ano 36, somente são conside-
radas substâncias entorpecentes ou capa-
zes de determinar dependência fisica ou
psíquica aquelas que estejam esp e-
cificadas em lei ou relacionadas pela
D/MED.

Nada obstante, a venda, o fornecimen-
to, ainda que gratuito, ou a entrega, de
qualquer forma, de cola de sapatei:o a
uma criança ou adolescente, sem justa
causa, pode vir a configurar o crime pre-
visto 110 art. 243 do Estatuto da Criança e
do Adolescente ( Lei /198.069, de 13-7-90),
que, contrariamente ao ano 12 da Lei 1/9
6.368/76, nâo é norma penal em branco;
por quanto o Estatuto nâo contem disposi-
ção semelhante àquela do referido art. 36.

O tipo previsto 110 E. C.A. se integra tão
somente com o laudo de exame
toxicolágico, identificando, 110 produto,
um componente capaz de causar depen-
dência fisica ou psíquica, ainda que por
utilização indevida.

E já existem diversos laudos de exame
quimico toxicológico elaborados por peritos
do Instituto Médico-Legal comprovando que
oconsumo abusivo do tolueno produzdepres-
são do sistema nervoso central e pode deter-
minar dependência psíquica.

(Cássio Juvenal Faria)
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NOTÍCIAS DO IBCCrim ·

• O Instituto Brasileiro de Ciências Crimi-
naisjá tem mais de 320 membros. Sua meta mais
imediata é discutir as reformas penal e proces-
sual em curso. A abertura de tais discussões será
feita pelo Desembargador Alberto Silva Franco,
que fará palestra no dia 3 de maio às 18 horas, no
auditório da APAMAGlS, sobre a Reforma Pe-
nal.

• Outros temas também serão objeto de
estudo comoodas Nulidades,nodia 13 de abril,
às I i horas, no mesmo auditório da
APAMAGIS, cornos professores Ada Grinover,
Magalhães Filho e Antonio Scarance. .

• Nos próximos dias 24 a 26 de maio de
1993 na cidade do Rio de laneiro, o Conselho
Penitenciário do Estado do Rio de Janeiro reali-
zará a Ii Conferência Nacional de 'Conselhos
Penitenciários do Brasil. Informações com Edna
dei Pomo de Araújo, no Conselho Penitenciário
da Secretaria de Estado de Justiça do Rio de
laneiro.

• Estamos celebrando convênio com o Ins-
tituto dc Ciencias Criminales de Costa Rica.
Recebemos a visita de dois de seus diretores.
Drs. José Maria Tijerino Pacheco e Alfonso E.
Chaves Rarnirez, e há promessa de um proveito-
so intercâmbio cultural.

• Em virtude de problemas gráficos e de
feriados, a Revista 8rasileiradeCiências Crirninais
n" 1 (correspondente a janeiro/março de 1993)
somente virá a público nospróximosdiasdeste mês
de abril. A publicação seguinte será feita rigorosa-
mente dentro do trimestre seguinte.

• O IBCCrim, em conjunto com a OAB - SI
Subsecção, a Associação Juizes para ~ ~cmo-
cracia e o Departamento e Curso de Direito da
UNIMEP, promoveram em Piraeicaba, nos.dias
29 a 3 I de março, curso sobre "Ternas Atuais de
Direito Penal", Participaram como palestrantes
Alberto Silva Franco, Laís Helena de Castro
Pachi, Ana Sofia Schrnidt de Oliveira, Celso
Limongi, Alberto Zacharias Toron, Helena Rosa
Rodrigucs Costa, Luis Femando Camargo de
Barros Vidal, Antonio Celso Aguilar Cortez e
Francisco Galvão Bruno. Falaram sobre a Refor-
ma Penal, Principios Constitucionais do Direito
Penal c a Crise do Sistema Penitenciário. O
evento ocorreu no salão nobre da Câmara Muni-
cipal de Piracicaba e contou com a presença de
juizes, promotores, advogados, procuradore~,
vereadores e estudantes. O surpreendente nu-
mero de participantes - durante as três noites o
auditório esteve lorado, - demonstrou, além do
interesse pelos temas debatidos, a necessidade
de se levar ao Interior eventos desta natureza.

AI:I'IHlcci mentos: .
• Ao dr. Luiz Fltivio Borgcs D'Urso, prcsr-

dente da Acrimesp, pelo apoio c pela divulgação
dados ao Instituto junto aos seus associados.

• Ao Deputado José Augusro Curvo,pelo
envio do Relatório Final do Fórum Nacional
sobre Segurança Pública, Violência e
Criminalidadc (encontra-se à disposição de to-
dos),

• Ao dr. Ronald Gcrcncscz, presidente da
Subscção da OAB de Pedreira, pela divulgnçâo
do nosso Instituto na sua região.

• Aodr. Evanir Ferreira Cnsrilho, pelo envio
da tabela de atualização dos valores da fiança
criminal (que está à disposição de todos).

• Ao Centro de Núcleo de Estudos da.
Violência da USP, pelo envio do relatório ?nual
do Departamento de Estado Norte-Americano
sobre a violência no Brasil.

Publtcações Rccebldns:
• Revistas de Doutrina e Jurisprudêncin do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios, n" 38, jan/abr. de 1992.

• "Recusación en Materia Penal", de José

Maria Tijerino Pacheco,lnvestigaciones Jurídi-
cos S.A., Costa Rica.

• No próximo dia 17/4, às 10 horas, o Des.
Alberto Silva Franco fará palestra no Fórum de
lundiaí sobre a Reforma Penal. É promoção do
Grupo de Estudos Dr. Jorge L. de Almeida e do
18CCrim. Contato com Vaggione, tel. 434-
1349.

Ministro Evandro
veio a São Paulo

Em iniciativa co-patrocinada pe}a Associ~-
ção Paulista de Ma~is!ra~os, o Instituto !3rasl-
leiro de Ciências Crimmars promoveu a vinda a
São Paulo do Ministro Evoodro Llns e Silva,
presidente da Comissão de Reforma da Pane
Especial do Código Penal. _ ..

Dia 30 de março, no salão do Plenano. do
Tribunal de Alçada Criminal, ele pronunciou
conferência sobre "Perspectivas de uma Re~or-
ma das Sanções da Parte Especial do ~~dlgo
Penal"- a respeito da qual a pró~lma edição do
Boletim trará matéria pormcnoriznda.

Procuradoria assume a
coordenação da FUNAP

Resolução conjunta do Secretário Estadual
da Administração Penitenciária e do Procurado.
Geral do Estado, publicada no D.O.E. de 1.4.93,
atribui à Procuradoria Geral do Estado a coorde-
nação e supervisão técnica de t~o. se~~~~ rela-
cionado li prestação de assistência Jud.tclana aos
presos e internos legalmente necessitados, em
todo o Estado.

Será designado um Procurador do Est.ado
para cada estabclecimento prisional d~ Ca~lIaJ,
para cada Procuradoria Reg~o~al .do tnten?r e
para a Vara de Execuções Criminais d~ <;apllal,
a quem incumbirá orientar c supervisionar o
trabalho de assistência judiciária prestado pelos
advogados da Fundação Estadual de Amparo ~o
Trabalhador Preso - FUN;\ P. A coordenação
geral será també.m exerci~a. ~or Procurador do
Estado estabelecido no edifício-sede da Secre-
taria da Administração Penitenciária.

A medida tem por finalidade .aprimcrar o
atendimento jurídico aos presos ~ar~nt~s.e ~e
justifica por ser a prestação de .asslstencla judi-
ciária atribuição da Procuradoria Geral do Esta-
do, por disposição constitucional.

Novos lançamentos e=-
reedições atualizadas

• Adriano Marrey e outros: "Teoria e Prá-
tica do Júri ", 5· ed, R.T., 1993, S.P.

• Albcrto Silva Franco e outros: "Código
Penal e SI/a Interprctaçâo Jurisprudencial ", 4'
ed., Ed. R.T., /993. .

• Damásio Evange lista de Jesus: ..Prescri-
ção Pcnal ", 7· cd., revista e ampliada, Ed.
Saraiva, 1992.

• Edmundo Oliveira: "A Privatizaçâo das
Prisões -, I· ed., Edições CEJUP, 1992. ..

• Paulo Lúcio Nogueira: "Leis Especiaís
(Aspectos Penais] -.3·cd., Ed. LEUD, 1992.

• Vicellte Greco Filho: "Táxicos Preven-
ção- Repressão -, 8·cd., revista e ampliada, Ed.
Saraiva, 1992 ..

•. Marcc llo l.avcndre Machado e João Be-
nedito de Azevedo Marques, "História de um
Massacre - Casa de Detenção de São Paulo", I·
ed., Cort ez: Editora, 1993.



JURISPRUDÊNCIA

O regime da pena, vinculado à culpaSUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTiÇA

Os antecedentes prescrevem
com a reincidência

-Direito Penal. Reincidência. Antecedentes.
O art. 61, I do Cód. Penal determina que, para

efeito de reincidência, não prevalece a condena-
ção anterior, se entre a data do cumprimento ou
cxtinção da pena e a infração anterior houver
decorrido período superior a cinco anos. O dis-
positivo se harmoniza como o Direito Penal c a
Criminologia modernos. O estigma da sanção
criminal não é perene. Limita-se no tempo.

Transcorrido o tempo referido, evidencia-se
a ausência de periculosidade, denotando, em
princípio, criminalidade ocasional. O condena-
do quita sua obrigação com a Justiça Penal. A
conclusão c válida também para os anteceden-
tes. Seria ilógico afastar expressamente a agra-
vante c persistir genericamente para recrudescer
a sanção aplicada."

(RHC 2.227-2 MO 6' - Turma, j. 18.12.92,
reI. Ministro Vicente Ccrnicchiaro, v.u., DJU
29.3.93., p. 5.268)

Restituição de coisa,
objeto de estelionato

"Penal. Processual. Tereeiro de boa fé,
Liberação de veiculo. Mandado de segurança.

Recurso.
/. Quem faz uma alienaçâo, ainda que vitima

de csrclionaro, e t ransmite a propriedade do
hcm, não C mais proprietário, não cabendo, por
isso. promover ação de reivindicação.

2. O terceiro de boa Ié, ademais, não pode ser
prejudicado pcln inércia da vitima, ficando im-
pedido de livremente dispor do objeto legal-
mente adquirido.

J. No âmbito penal, nos termos em que posta
a qucstâo, ao deslinde da causa bastava a aplica-
cão do Cód. Proc. Penal, art. 120, § 2", resolven-
do o juiz a questão.

~. Recurso conhecido e provido."
(RMS 1.496-0 SP. 5' Turma. j. 22.4.92. reI.

Ministro Edson Vidi gnl, v.u., DJU 18.5.92. p.
6.9R6) - A propósito. ver: RDJTACrim-SP, 21
145.

TRIBUNAL DE ALÇADA
CRIMINAL DE S. PAULO

Cilaçáo-cdilal dc réu preso
-Citaç.i" edital ícia. Réu preso na mesma

Unidade Fcdcrru ivn onde é processado. Nulida-
de. A citação cditalicia de réu preso é nula se,
n:l data da publi cncâo do cdirnl, o mesmo encon-
. lava-se encarcerado na mesma Unidade Fede-
rativa onde c processado, não podendo, assim,
atender ao chamndo."

- (HC 235.532, reI. Juiz Almeida Bragn, 6'
Cámnrn, j. 11.11.92, v.u.)

Rcincidência versus menor-idade
"Pena. lndividualiznçflo. Agente rclntiva-

mente menor e reincidente. Preponderilncia da
circunstúncia atenuante: em se tratando de pro-
cesso de iudividuali znção da pena, havendo
concomitânci a entre circunstância agravante,
decorrente da reincidência. e circunstância ate-
nuante, ori undn da menoridade relativa do agcn-
tc á época do fato, deve preponderar a circuns-
táncin subjetiva da menoridade."

- (Rcv. 224.94R. reI. Juiz Mareio Bartoli, 5"
Grupo.j. 14.10.92. m.v.)

Esta é a ementa no julgamento do HC
67.861-1 SP, rel, Ministro Octávio Galloti:
"Pena privativa de liberdade. Regime aberto.
A inexistêneia, na Com arca. de casa de alber-
gado, não justifica a concessão de prisão do-
miciliar, fora dos casos taxativamente enume-
rados no art. 117 da Lei n" 7.210-84.-

A fixação da pena prevista no artigo 59 do
Código Penal desdobra-se em dois momentos
fundamentais, tutelados constitucionalmente
pelo direito penal da culpa: /. o momento da
afirmação da culpabilidade, eom o juizo de
reprovabilidade; 2.' o momento do dirnen-
sionamento da culpabilidade, determinando-
se o quanto o agente é reprovável.

Neste segundo momento, o juiz adequará o
fato, seus particulares e acidentes, ao agente,
sua biografia. seu perfil sócio-bio-psicológi-
co. Por isso, escolhe o juiz as penas dentre as

eominadas, sua quantidade e o regime lolclal de
cumprimeoto da peoa privatlvn de liberdade.

O regime de cumprimento da pena, portanto,
é matéria ligada visceralmentc :'t eulpabilidade
do agente, recebendo específica disciplina
normativa.

Entendida a culpabilidade como limite e/ou
fundamento da pena, ou mesmo vista sob o
prisma da necessidade, é eogente no juiz da
execução dar efetlvídade no reglme Iníclal de
eumprtmento de peoa nxado pelo juiz de co-
nheetmento, segundo o neccssórlo e suflcíente
para a reprovação e prevenção do crime.

A decisão do Surremo Trihunal Federal,
portanto, viola o direito penal da culpa, susten-
tãculo do Estado Social c Democrático, em pres-
tígio de uma interpretação literal c restritiva, e
não sistêrnica, do art. 117 da LEP.

(Davld Telxclrn de Azevedo)

Promotor de Justiça, autoridade coatora

A jurisprudência finnnda em torno do art.
40 I do C PP fixou o prazo de R I dias para o
cnccrrnmcnro da instrução de réu preso. nos
processos de rito ordinário, e 38 dias, even-
tualmente aumentado em dobro, para os de-
litos sujeitos ao rito da Lei nQ 636Rf76. que
dispõe sobre medidas de prevenção e rcprcs-
são ao trafico ilícito e uso indevido de cntor-
pcccntes.

Ta is prazos, todavia, comportam dilações
just ificadns, conforme se vê dos arcsros
inscrtos na RT 565/314 c RTJ 104/113, Ia-
vrados na esteira do nrtigo 403 do mesmo
diploma, máxime se o excesso decorre de
força maior, como expressamente prevê o
art. 798, § 4w, da lei adjctivn, assim se cnteu-
dendo a paralizaçfio dos serviços forenses em
razão da greve dos funcionários.

A matéria muito atual, foi objeto de recente
discussão no julgamento do HC nQ 142.44R, da
comarca de Santa Bárbara d'Ocstc, pela 4'
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de S.
Paulo, relatado pelo Desernbargador Emerlc
Lcvaí, com remissão n dois outros julgados do
Superior Tribunal de Justiça, proferidos no

bro do Miuistdrio Público, autoridade me-
ramente admtnistrativa (TJSP: R.ITJSP,
vai. 133/309 e RT, 673/326; TACri/ll-SP:
RJDTACrim, vol, 7/173); 2D)acompetência
é sempre do Tribunal de Justiça porque a
ele compete julgar os Promotores de Justi-
ça pelos crimes comuns e de responsabili-
dade (tese esposada pela I·Turma do STF,
110 julgamento do RE 116 141.209-7, São
Paulo, 4-2-1992. rei. o Miuistro Sepúlveda
Pertence (RT 683/3 88); 311) o árgâocotnpe-
tente poderá ser o Tribunal de Justiça ou
Tribunal de Alçada Criminal, sob os tnes-
1/I0S critérios para definíçâo da cotnpetén-
cia recursal, na medida em que assim deter-
mina o art. 79, inciso I I, alíneas" a "e "b "
e § J6 (TJSP: RT, 684/322 e 682/324).

(Álvaro Bus ana}

Ementa: "Compete ao Tribunal de Alça-
da Criminal do Estado de São Paulo proces-
sar ejulgar habeas-corpus contra ato prati-
cado por Promotor de Justiça (CF, art. 96,
11I, "I;" ean. 125, §Pc.c. 74,/V e 79, /I, "I;"
e § I~ da Constituiçâo do Estado de Seio
Paulo). "RHC IIR2.444-0, SP,j. 16.12.92,5·
Turma, rel. Ministro Costa Lima - STJ, v.U.
DJU /5.2.93, P. 1.694.

Anotação: O Superior Tribunal de Jus-
tiça contribui, com este atesto, para a
polêmica sobre ajuízo competente para
processar ejulgar liabeas-corpus quando
o hipotético constrangimento ilegal é
atribuido a Promotor de Justiça. Há três
posições a respeito: 111) o "writ "compete
ao Juiz de primeiro grau, (I quem cabe
decidir sobre os requerimentos do tuetn-

Greve não justifica excesso de prazo
RHC nQ ROI - RJ, 6' Turma, rcl. Ministro Costa
Leite.c no RHC 1l~772-R1,5ITunna, rei. Ministro
Edson Vidignl.> que não considcmrnm o excesso
de prnzo na Iormaçâo da culpo de réu preso, se o
mesmo ocorre em virtude de greve dos
servcnturirios da Justiça (cf. Emcniririo <1., Juris-
prudência do STJ, nQ 4, ementas nCs 579 e 692).

Neste mesmo sentido, decidiu-se no caso.
por votação unânime.

<:::::;.:;:: .' ;.::> •....
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A Sedução no Anteprojeto de Código Pena-I

~

seduç:io é um dos delitos
consulcrados bastante po-
lêmicos, não faltando

lil:l~i:·ii··II::I'~I::~I:::i·!~~!·'··;·;,!,i;i:';,·;....;..,.;.,'..,...;.;....:..;..,;;:..:.I.,;:.;'.;!!.;·;i.:.;:;.;:;;·.·.;I.i:!.;;·.;';.;':.;:·.;::.,;;:.';.,:.i;: ~t~e,!i(m,~lN.·.IIPla1~i~.·gl~,'(~:;\;la7Ççs~:~I:vl~I(.I?f'ci~l~l',:.t~tfi~~r\r;~;~~i~~;iftli~i~i{. e-c- ~c- "

assim: "Seduzir mulher virgem, menor de dczoi-
to anos e maior dc catorze, e ter com ela conjun-
çãocarnal, aproveitando-se de sua inexperiência
ou justificável confiança". A conduta típica é
seduzir mulher virgem .•• Seduzir, no vernácu-
lo, significa persuadir, encantar, convencer, in-
duzir, conduzir, cativar, atrair, iludir, enganar
com astúcia, enganar empregando razões tenta-
dorns, corromper por meio da sedução. Provém
do latim seducere (Cfr. Dlcionárlo Caldas
Aulctc, 5, p.4595). Do Diciomírio Escolar 13m-
silciro, acrescentamos "enganar ardilosamente,
descncontrar". Por tais razões, as legislações
ibcroamcricanns, de um modo geral, usam das
expressôcs scducclón ou cngaüo, com o mesmo
scntido encontrado em português.

Modalidades - O atual Código contempla
duas modalidades de sedução: a simples. que se
caracteriza pela -311e de convencer a jovem
inexpcrientc", como diz Mírabctc, e a qualifi-
cada. consubst anciada na expressão justilicá-
\'CI confla nça. lncxpcricnrc, para o Código vi-
gente, não significa ingenuidade completa nu

inocência absoluta. pois pode a donzcla pn~~lIir
conhecimentos teóricos, abstratos dos fatos se-
xuais, como adverte Nelson Hungria. A jusull-
cávcl confiança pode resultar da promessa de
cnsarncnto, expressamente referida cm nlgumnx
lcgislaçôcs, mas não é a única, admltiudo-sc.
.uunhncruc, com a 111l!.."iJJHl val idadc, :1 I'nlllH::-:~:l
de mancebia. A justificável confiança se extrai
também, do noivado oficial, do namoro sério,
indissimulado, ostensivo. Namoros há, hoje em
dia, que se realizam não só na casa dos pais da
donzcla, como na de seu sedutor, inclusive com
participações até mesmo nas decisões da famí-
lia. Ainda que sem o compromisso formal, esses
fatos se constituem em manifcstações
inafasláveis de compromisso sério, que pode
conduzir a jovem a confiar plenamente no seI}
namorado, em quem vê o seu futuro marido. E
aqui, exatamente aqui, que se pode vislumbrar
uma outra espécie de esteIionato sexual (a mais
clara cstá no art. 215), máxime quando o agente
apenas exterioriza essa intenção, que, subjetiva-
mente, é bem outra.

No Anteprojeto - O Anteprojeto de Parte
Especial, ora em revisão, não exclui o crime de
sedução, dando-lhe uma feição moderna, toda-
via: "Praticar conjunção carnal com mulher vir-
gem. menor de dezesseis anos, aproveitando-se
da ingcnuidade ou justificável confiança". A
pena, que é de 2 a 4 anos, passa a ser de nove

meses a três anos de reclusão. A tcudência de
reduzir a pena para tais crimes se manifesta nas
legislações de vários países, princjpalmcntc n:rs
projctadas. Assim, o Código Penal gU:1tcrn:r1tecI1
de 1973 (art. 509), pune com pcnn de 3nll'~l"~:1
3 :II1IlS: do Peru. de 1992 (art. 175), onde a ren:1
n:ill ~lIrl"rinr a dni~ :11I(l~pndl' ~\:r ~uh ....t it uida 1" 'I
presraçâo de serviço comuuiuirio de 20 a 50 jorna-
das; Anteprojeto mexicano (nrt. 312), pena de 6
meses a 5 anos; Equador (Anteprojeto Zaffaroni,
Art. 483), 3 meses a 3 anos; Anteprojeto espanhol,
de 1992 (art. 181), penn de 6 mcscs a I ano.

Sugestão - Pode-se-ia, na revisão, substituir
o substantivo virgem por honesto, como procc-
dem as legislações mais modernas. Ao preferir o
adjetivo ingenuidade a inexperiêucin, parece-
nos que se restringiu a conduta incriminada, ao
que andou bem a Comissão Orgnnizadorn. O que
não nos parece nceitrivcl, é proceder-se a uma
obol\t1o erlmlnls cm relação ao atual art. 217,
do CP, corno querem alguns, sob as mais varia-
das óticas, todas elas, dolo venta, distorcidas,
principalmente quando se vislumbra, de forma
vcsgueira, uma ofensa à dignidade da mulher,
ou, por outras palavras, que isso importa numa
copllls dlmlnutlo cstabclccidn contra ela, pois é
justamcnte nessa fase tia vida que a mulher
necessita de uma maior proteção da Ici penal,
corno aponta Magalhães Noronho.

(José Hcnrtque Plcrangcll
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